PARECER Nº 300/2016/CETRAN/SC
Interessado: Paulo Borges Júnior

Assunto: Lavratura de Auto de Infração por Policial Militar em Rodovia Estadual

Relator: André Gomes Braga
I. Consulta:

Cuida-se de consulta formulada pelo Sr. Paulo Borges Júnior, solicitando pronunciamento deste Egrégio Conselho acerca da lavratura de auto de infração por Policiais Militares em Rodovias Estaduais; Alega o Consulente que diversos Município de Santa Catarina possuem intersecções de rodovias estaduais dentro dos limites dos municípios, sendo que os Policiais militares acabam por diversas situações atendendo acidentes bem como autuando os veículos que cometem infrações nesses locais. 

II. Parecer:


Primeiramente cumpre ressaltar que tanto os Policiais que atuam na fiscalização de trânsito nos perímetros urbanos dos Municípios, bem como os Policiais que atuam na fiscalização de trânsito nas Rodovias Estaduais de Santa Catarina, são considerados Policiais Militares.

Este Conselho já firmou entendimento através do Parecer nº 149/2011 que o Deinfra, enquanto entidade executiva rodoviária do Estado, mediante convênio delegou competência à PMSC para executar a fiscalização do trânsito nas rodovias estaduais catarinenses. A distribuição de atribuições decorrente da organização interna da PMSC não fragmenta sua competência institucional, pois a força legal para agir é conferida à Polícia Militar e não aos seus batalhões, que podem ser modificados, substituídos ou retirados sem supressão da unidade orgânica. Qualquer policial da PMSC possui atribuição para exercer o policiamento ostensivo nas rodovias estaduais, desde que seja credenciado pela autoridade competente, esteja devidamente uniformizado, conforme padrão da instituição, e no regular exercício de suas funções.
Sendo assim, tanto o Policial Militar que atua diariamente na fiscalização de trânsito urbano, como o Policial Militar pertencente à Polícia Militar Rodoviária, podem sim autuar condutores infratores em Rodovias estaduais, lembrado porém que as autoridades de trânsito aplicadoras das penalidades são distintas.

A autoridade de trânsito com competência para aplicar penalidade de trânsito nos municípios poderá ser o dirigente do órgão de trânsito municipal ou o diretor do Detran, conforme o tipo de infração, sendo que nas rodovias estaduais, a autoridade de trânsito com competência para aplicar penalidade de trânsito é o dirigente do órgão executivo rodoviário, que em Santa Catarina é o Departamento de Infra Estrutura – DEINFRA, razão pelo qual deve a Polícia Militar atentar para o sistema de inserção de dados utilizado por cada órgão quando do lançamento da autuação, a fim de gerar a notificação de autuação e penalidade pela autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via.

Cita-se para isso, como exemplo, o 21º Batalhão de Polícia Militar, que tem como área de responsabilidade o norte da ilha de Florianópolis, área esta que possui as Rodovias estaduais SC 401 e SC 403, sendo que conforme o local da infração, ora utilizam o bloco de autuações para infrações ocorridas em trânsito urbano, ora utilizam blocos recebidos do Deinfra para autuações em rodovias estaduais.

Este é o parecer que, com o costumeiro respeito, submeto ao alvedrio dos demais membros deste Colendo Órgão para os procedimentos de estilo.


Florianópolis, 14 de março de 2016.

André Gomes Braga

Relator
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 11, realizada em 14 de março de 2016.
Luiz Antonio de Souza

Presidente
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